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servância do disposto no n.º 3 do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 220/99, 
de 16 de Junho, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 286/2000, de 
10 de Novembro, sendo dado conhecimento a este Conselho Directivo 
das quantidades globais cedidas e dos elementos constantes das alíneas 
b) e c) do n.º 3 da mencionada norma legal, a fim da remessa trimestral 
da referida informação à Direcção-Geral da Saúde por esta Administração 
Regional de Saúde;

iii. No âmbito de outras competências do respectivo ACES:

1) Autenticar os livros de reclamações dos serviços de atendimento ao 
público, nos termos da Resolução de Conselho de Ministros n.º 196/1996, 
de 31 de Outubro serviços, bem assim como os das unidades privadas 
de saúde, nos termos da legislação aplicável.

2) Instaurar processos e nomear o respectivo instrutor, nos termos 
previstos no Estatuto Disciplinar, aprovado pela Lei n.º 58/2008, de 9 
de Setembro. Das decisões de instauração e finais deve ser dado conhe-
cimento a este Conselho Directivo.

3) Autorizar a celebração de estágios curriculares com instituições 
de educação e praticar os actos subsequentes;

4) Outorgar protocolos, mediante prévia autorização do Conselho 
Directivo da ARSLVT, IP, visando a realização de estágios profissionais 
e acordos de actividade ocupacional (POCs), no agrupamento dos centros 
de saúde, desde que a entidade beneficiária disponha de protocolo-base 
celebrado nesta área com ARSLVT, IP e que da celebração desse proto-
colo com o ACES não decorram encargos financeiros;

5) Autorizar a condução de viaturas oficiais aos trabalhadores, sendo 
esta autorização conferida caso a caso, mediante adequada fundamen-
tação de acordo com o regime previsto no artigo 2.º do Decreto-Lei n.º 
490/99, de 17 de Novembro;

iv. Autorizar subdelegação em todos os níveis de pessoal de chefia, 
ou responsabilidade de coordenação, as competências ora delegadas, 
excepto as relativas ao sistema de avaliação do desempenho.

A presente deliberação produz efeitos a 1 de Março de 2009, ficando 
por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos poderes 
delegados, tenham sido praticados pelos referidos directores executivos 
dos agrupamentos dos centros de saúde do Serviço Nacional de Saúde, 
ficando autorizados a ratificar actos praticados no âmbito das compe-
tências ora delegadas que tivessem sido praticados pelos directores dos 
centros de saúde.

21 de Maio de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui 
Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.
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 Deliberação n.º 1725/2009
O Conselho Directivo, delibera, nos termos dos artigos 36.º e 37.º do 

Código de Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 
442/91, de 15 de Novembro, na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-
Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, de harmonia com o n.º 3 do artigo 1.º e n.º 
2 do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 222/2007, de 29 de Maio, na alínea l) 
do n.º 1 do artigo 21.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de Janeiro, republicada 
em anexo ao Decreto-Lei n.º 105/2007, de 3 de Abril, alterada pela Lei 
n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, no uso da faculdade conferida pelo 
Despacho n.º 11652/2009, de 7 de Maio, da Ministra da Saúde, publicado 
no Diário da República, 2.ª Série, n.º 93, de 14 de Maio, subdelegar, com 
a faculdade de subdelegação, no Senhor Prof. Doutor Hélder Fernando 
Branco Trindade, Director do Centro de Histocompatibilidade do Sul, 
os poderes necessários para a prática dos seguintes actos:

1 — No âmbito da gestão interna dos recursos humanos:
1.1 — Autorizar a prestação e o pagamento de trabalho extraordi-

nário, nos termos do n.º 2 do artigo 161.º do Regime do Contrato de 
Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 
de Setembro;

1.2 — Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores, funcio-
nários e agentes dos serviços em estágios, congressos, reuniões, seminá-
rios, colóquios, curso de formação ou outras iniciativas semelhantes, que 
ocorram fora do território nacional, incluindo os destinados a assegurar 
a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias de âmbito 
comunitário, do Conselho da Europa e da Organização Mundial de Saúde, 
nos termos da legislação aplicável e com observância do disposto no 
Despacho n.º 867/2002 (2.ª série), publicado no Diário da República, 
n.º 11, de 14 de Janeiro de 2002;

1.3 — Autorizar pedidos de equiparação a bolseiro no País ou no 
estrangeiro, nos termos dos Decretos-Leis n.os 272/88, de 3 de Agosto 
e 282/89, de 23 de Agosto;

1.4 — Autorizar a atribuição de telemóvel, nos termos do n.º 6 da 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2002, de 1 de Agosto.

1.5 — Autorizar a licença sem vencimento prevista nos artigos 21.º 
e 22.º do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado em anexo 
ao Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro.

2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos dos estabelecimentos 
hospitalares:

2.1 — Autorizar a licença sem vencimento prevista nos artigos 21.º 
e 22.º do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, aprovado em anexo 
ao Decreto-Lei n.º 11/93, de 15 de Janeiro;

2.2 — Autorizar a atribuição de horário acrescido, bem como fazê-lo 
cessar, nos termos do regime legal da respectiva carreira;

2.3 — Autorizar deslocações e transporte por avião, em serviço, e a 
título excepcional devidamente fundamentado, em território nacional, 
nos termos do artigo 24.º do Decreto-Lei n.º 106/98, de 24 de Abril e 
pagamento de abonos, antecipados ou não, nos termos da legislação 
em vigor.

3 — A presente deliberação produz efeitos a partir de 1 de Janeiro de 
2009, ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito 
dos poderes agora subdelegados, tenham sido praticados pelos referidos 
dirigentes.

4 — Com a presente deliberação é revogada a deliberação 
n.º 1026/2009, de 26 de Março, publicada no Diário da República, 
2.ª Série, n.º 68, de 7 de Abril.

28 de Maio de 2009. — O Presidente do Conselho Directivo, Rui 
Gentil de Portugal e Vasconcelos Fernandes.
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 Centro Hospitalar do Oeste Norte

Deliberação (extracto) n.º 1726/2009
Por deliberação do Conselho de Administração do Cento Hospitalar 

do Oeste Norte, de 08 de Abril de 2009 (não carece de fiscalização 
prévia do tribunal de Contas)

O Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, possibilita, mediante a 
verificação de circunstâncias específicas, a condução de viaturas oficiais 
pelos trabalhadores dos serviços e organismos da Administração Pública, 
ainda que não integrados na carreira de motoristas.

A medida ali prevista permite, sobretudo, uma maior racionalização 
dos meios, que se traduz, consequentemente, numa redução de encargos 
para o erário público.

A falta de motoristas e a racionalização dos meios disponíveis visando 
exclusivamente a satisfação de necessidades de transporte do Serviço 
de Apoio Domiciliário, justifica plenamente a concessão de autorização 
genérica de condução de viaturas oficiais.

Nos termos do n.º 13 do Decreto -Lei n.º 50/78, de 28 de Março, do 
artigo 2.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, e no 
uso das competências delegadas pelo despacho n.º 64/2005 (2.ª série), 
n.º 13, de 19 de Janeiro de 2005, determina -se o seguinte:

1 — Assim, para além das autorizações anteriormente concedidas, é 
autorizada também a permissão genérica de condução de viaturas oficiais 
afectas ao Centro Hospitalar do Oeste Norte, à Enfermeira Graduada, 
Élia Guiomar da Costa Pedro Saturnino.

2 — A permissão conferida nos termos do número anterior aplica -se 
exclusivamente às deslocações em serviço, por estas se entendendo as 
que são determinadas por motivos de serviço público, e são autorizadas 
pelo Conselho de Administração.

3 — A permissão genérica conferida pelos números anteriores rege-
-se pelo disposto no Decreto -Lei n.º 490/99, de 17 de Novembro, e 
demais legislação aplicável e caduca, com o termo das funções em que 
se encontra investida à data da autorização.

15 de Junho de 2009. — A Vogal Executiva do Conselho de Admi-
nistração, Maria do Rosário Sabino.
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 Hospitais Civis de Lisboa

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa
Aviso n.º 11197/2009

Maria Manuela Silva Costa, Assistente de Ginecologia/Obstetrí-
cia da carreira médica hospitalar do Mapa de Pessoal da Maternidade 




